Comarca da Capital – 48ª Vara Cível

Juiz: Mauro Nicolau Júnior
Processo nº 0065334-56.2012.8.19.0001
PROCESSO 0065334-56.2012.8.19.0001 AUTOR: JULIANA PEDREIRA PEREIRA - (Adv. Luciano Augusto Ferrari, OAB 162284) RÉU: AMERICAN AIRLINES - (Adv. Guilherme Lagares Silva, OAB 114283) Representante: Fabio Dias Menezes. TERMO DE AUDIÊNCIA (PROCEDIMENTO SUMÁRIO) Aos onze dias do mês de julho de 2012, na sala de audiências da 48ª Vara Cível, em sessão presidida por seu Juiz Titular MAURO NICOLAU JÚNIOR, feito o pregão, às 14h15min, compareceram as partes e advogados conforme acima mencionado. Proposta a conciliação esta restou infrutífera tendo a parte ré apresentado contestação da qual teve vista a parte contrária. Encerrada a fase probatória visto que as partes afirmaram a inexistência de outras provas a produzir, em alegações finais os doutos patronos se reportaram à inicial e contestação. A seguir pelo MM. Juiz foi proferida a seguinte SENTENÇA: JULIANA PEDREIRA PEREIRA ajuizou ação de indenização contra AMERICAN AIRLINES alegando que adquiriu junto à companhia ré, dois bilhetes aéreos, sendo um de ida, com embarque previsto para 27/07/2011, às 18h35min trecho Rio/Miami/Orlando, voo AA 1125, e outro de volta, com embarque previsto para 09/8/2011, trecho Orlando/Miami/Rio. Afirma que no retorno ao Rio, foi informada pela empresa aérea de que seu voo fora cancelado, sendo disponibilizado seu embarque apenas para o dia 10/8/2011 às 14horas, com trajeto Orlando/Nova Iorque/Rio de Janeiro, cuja rota é mais longa; que foi obrigada a permanecer por mais um dia na cidade de Orlando, não tendo sido disponibilizado pela requerida hospedagem, alimentação ou locomoção, que foram custeados pela autora, perfazendo um montante de $31,21. Pretende o julgamento procedente do pedido para condenar a requerida: I - ao pagamento de danos materiais no importe de $ 31,21 (R$ 53,08 - de acordo com a cotação de 1,701 em 29/02/2012); II - ao pagamento de danos morais em valor ao arbítrio do juízo; c) honorários advocatícios de 20% sobre o valor da condenação. Documentos a fls. 11/22. À fl. 38 foi designada audiência de que trata o artigo 277 do CPC. Intimação da parte autora a fls. 38. Citação e intimação da parte ré a fls. 43. É O RELATÓRIO. DECIDO. Pretende o autor a condenação da empresa ré em indenização por danos morais e materiais decorrente do cancelamento do voo para o qual havia adquirido bilhete para se deslocar de retorno dos EUA para o Brasil. Sustenta a empresa ré a impossibilidade de a aeronave decolar em razão de fortes chuvas no mesmo horário. Não apresentou a empresa ré qualquer fato que pudesse justificar o cancelamento do voo e retardamento do retorno da parte autora mais de 24 horas após o prazo previsto para embarque até porque, diversamente do alegado na defesa, o documento de fls. 20, não impugnado pela ré, demonstra que outros voos não apenas da ré como também de outras empresas, decolaram normalmente conduzindo a conclusão de que a chuva que precipitou não produziu qualquer impedimento na manutenção dos horários das aeronaves devendo, assim, responder pelo dano moral que lhe causou. Veja-se a jurisprudência adiante: Consumidor. Viagem aérea internacional. Atrasos. Cancelamento de vôo. Convenções. Princípio Constitucional da Defesa do Consumidor, que rege a ordem econômica (art. 170, inc. V, da CRFB/88). Danos morais. Percalços suportados pelos autores em viagem internacional (Rio de Janeiro/Buenos Aires). Atrasos, cancelamento de vôo, deficiência de informações, etc. Fatos atribuídos à erupção do Vulcão Chaitén. Responsabilidade objetiva da empresa-ré. Responsabilidade, também, quanto ao resultado, eis que ela deve transportar incólume até o local de destino o passageiro e sua bagagem. O dever da transportadora de prestar assistência aos passageiros, ademais, não se resume apenas ao período em que os mesmos se encontram na aeronave, mas, sim, durante todo o tempo de viagem, incluindo, os momentos de espera para embarque e desembarque, na forma dos art. 741 do Código Civil e art. 230 e 231 do Código Brasileiro de Aeronáutica (Lei nº 7.565/86). Os motivos alegados para o cancelamento de vôo, atrasos e dissabores de toda ordem, não podem ser tidos como estranhos à organização do negócio explorado pela empresa aérea. Cuida-se, pois, de um fortuito externo, mas que não tem o condão de afastar o dever de indenizar. A Constituição da República, em seu art. 5º, inc. X, privilegia o princípio da restitutio in integrum, razão pela qual não é cabível a restituição baseada em quantias pré-tarifadas como seguro, na forma como previsto na Convenção de Montreal. A responsabilidade civil do transportador aéreo em relação aos seus passageiros deve ser regida pelo Código de Defesa do Consumidor, afastando-se os limites indenizatórios estipulados nas Convenções Internacionais. Desse modo, considerando o Princípio Constitucional da Defesa do Consumidor, que rege a ordem econômica, (art. 170, inc. V, da CRFB/88), deve se interpretar a indenização tarifada na Convenção de Montreal como mero parâmetro. Danos morais, existentes, in re ipsa. O valor fixado, de R$ 10.000,00 (dez mil reais) para cada um dos dois consumidores, mostra-se consentâneo com o princípio da razoabilidade e proporcionalidade. Sentença que deve ser mantida. Recurso a que se nega provimento. (AC 0279096-97.2008.8.19.0001, DES. MARIO ASSIS GONCALVES - Julgamento: 23/02/2011, 3ª CC). RESPONSABILIDADE CIVIL - CINZAS DO VULCÃO CHAITÉN - ATRASO DE VÔO - FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO - DANO MORAL - VALOR - MAJORAÇÃO.- Ação de Indenização pelos danos morais sofridos em virtude do atraso de mais de 24 (vinte e quatro) horas no vôo da Companhia Aérea Ré, no qual viajavam as Autoras.- O atraso nos vôos nacionais e internacionais tem se tornado uma prática corriqueira das companhias aéreas, o que não descaracteriza a ilicitude de tal prática, em especial, quando os consumidores ainda são tratados com descaso e falta de respeito.- Ao serviço de transporte aéreo aplicam-se as regras e princípios estabelecidos pelo Código de Defesa do Consumidor. Responsabilidade objetiva.- Falha da prestação do serviço caracterizada pelo atraso do vôo, pois o transportador está sujeito aos horários e itinerários previstos. Problemas no sistema aeroviário que pudessem gerar atrasos ou cancelamento de vôos são fatos inerentes ao risco empresarial, o que não exonera a Ré de sua responsabilidade.- Dano moral. Existência. Majoração da verba fixada para R$ 10.000,00 (dez mil reais). Quantum que se ostenta adequado, fixado com proporcionalidade e razoabilidade entre o fato e seus efeitos, não representando enriquecimento para a Autora, mas sim uma compensação pelos transtornos causados, além de penalidade para a Ré, para evitar igual e reiterado comportamento da mesma. - Sentença parcialmente reformada. Aplicação do § 1-A e caput do art. 557 do Código de Processo Civil. - Primeiro recurso que liminarmente se dá provimento e segundo apelo que se nega seguimento. (AC 0037451-18.2009.8.19.0203, DES. CAETANO FONSECA COSTA - Julgamento: 17/10/2011, 7ª CC). PACOTE TURÍSTICO. CANCELAMENTO DO FRETAMENTO COMERCIALIZADO POR AGÊNCIA DE TURISMO. ATRASO DOS VÔOS. EXTRAVIO DE BAGAGEM. ALEGAÇÃO DA COMPANHIA AÉREA DE FORÇA MAIOR EM VIRTUDE DA ERUPÇÃO DE VULCÃO. HIPÓTESE QUE SE AFASTA EM DECORRÊNCIA DA CIÊNCIA PRÉVIA DOS FATOS E DA AUSÊNCIA DE NOTIFICAÇÃO AOS PASSAGEIROS. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DA AGÊNCIA DE TURISMO E DA COMPANHIA AÉREA. QUANTUN INDENIZATÓRIO MAJORADO. Verifica-se que a 1ª Ré foi previamente informada sobre a alteração das aeronaves, ficando ciente dos prováveis efeitos da mudança. Vulcão que entrou em erupção 2 meses antes da data do embarque, Empresa aérea que, embora estivesse sofrendo as conseqüências das cinzas do vulcão sobre o tráfego aéreo, desde 06/05/2008, não se organizou, deixando os passageiros a sua própria sorte. Danos causados pela negligência, desídia e descaso das Rés aos contratantes. DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGA SEGUIMENTO AO RECURSO DO 1º E 2º APELANTES NA FORMA DO ART. 557, CAPUT, DO CPC E DÁ PROVIMENTO AO RECURSO DO 3º APELANTE COM FULCRO NO ART. 557, §1º-A, DO CPC. (AC 0216110-73.2009.8.19.0001, DES. VERA MARIA SOARES VAN HOMBEECK - Julgamento: 11/01/2012, 1ª CC). No que diz respeito a indenização por danos materiais estes encontram-se comprovados a fls. 20/22. Assiste razão ao pedido de devolução dos valores despendidos por força do atraso no embarque e aos danos morais inerentes à situação de aflição, angustia e desamparo. Por tais motivos e considerando o mais que consta dos autos JULGO PROCEDENTE o pedido contido na peça preambular para condenar a ré ao pagamento de R$ 53,08 corrigido pela variação da ufir a partir da data do desembolso e acrescido de juros de 1% ao mês desde a citação. CONDENO ainda a parte ré ao pagamento de indenização por danos morais no valor de R$ 10.000,00 que deverá ser corrigido pela variação da ufir a partir desta data e acrescido de juros de 1% ao mês desde a citação. Por força da sucumbência condeno finalmente a ré ao pagamento das custas processuais, taxa judiciária e honorários advocatícios que fixo em 10% sobre o valor da condenação. Intimados em audiência, registre-se e cumpra-se. Certificados o trânsito em julgado e a inexistência de custas a recolher dê-se baixa e arquive-se. Nada mais havendo a ser consignado foi a audiência encerrada as 14.45 horas. MAURO NICOLAU JUNIOR Juiz de Direito.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 08.10.2012.
